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                                           CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

                                          Estado de São Paulo

                   PROJETO DE LEI N.º 25 DE 2023.

Dispõe sobre a concessão de subsídio para assistência complementar à saúde aos servidores públicos ativos do Poder Legislativo e dá outras providências.

Art. 1º Fica instituído subsídio mensal para a assistência complementar à saúde dos servidores ativos do Poder Legislativo, denominado auxílio saúde e destinado ao ressarcimento parcial das despesas mensais com plano de saúde a ser contratado pela Câmara Municipal.

 § 1º Serão considerados beneficiários do auxílio saúde os servidores, efetivos ou comissionados, do Poder Legislativo, com contrato de trabalho não suspenso, bem como, respectivos dependentes.

 § 2º Poderão integrar ao plano contratado os vereadores, servidores inativos e com contrato de trabalho suspenso, bem como, seus dependentes, sem qualquer direito ao subsídio previsto no caput deste artigo.

§ 3º A adesão ao plano contratado será de natureza facultativa, sendo proibida a conversão do valor subsidiado em pecúnia.

Art. 2º Os pagamentos devidos pelos usuários do Plano de saúde serão realizados mensalmente por meio de desconto na folha de pagamento dos titulares dos planos, mediante autorização por escrito.

Art. 3º A contratação do plano de saúde dar-se-á mediante processo licitatório, devendo estar incluídos serviços de atendimentos médicos, hospitalares e ambulatoriais e demais  serviços  correlatos  em unidades que estejam localizadas em 
um perímetro máximo de até 20 (vinte) quilômetros considerados a partir desta cidade de Mogi Mirim/SP. 

Art. 4º A regulamentação desta Lei será efetuada por Ato da Mesa, inclusive, no 
tocante ao percentual de subsídio a ser concedido.


Art. 5º As despesas oriundas da aplicação desta Lei onerarão dotações próprias do 
orçamento vigente do Poder Legislativo, no que lhe couber.


Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Mesa da Câmara Municipal, 27 de março de 2023.
VEREADOR DIRCEU DA SILVA PAULINO
Presidente da Câmara
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JUSTIFICATIVA
 

Constitui a presente proposta em instrumento que visa a valorizar o funcionalismo pelos trabalhos prestados, garantindo a melhoria da condição social e o atendimento de uma das necessidades vitais básicas do servidor e de sua família — a saúde — como, a propósito, é preconizado pelo art. 7° da Carta Federal.

  

Trata-se, portanto, de um investimento social da administração na qualidade de vida de cada servidor e familiares, no que se refere a possibilidade de realização da medicina preventiva, refletindo-se diretamente na redução do absenteísmo e na elevação da produtividade dos trabalhos realizados.
  

Portanto, denota-se que é uma medida cuja legalidade já se encontra pacificada, inclusive já concedida em diversos órgãos públicos. Somente no Estado de São Paulo, 74 (setenta e quatro) Câmaras Municipais já proporcionam o plano de saúde a seus servidores.



Planos de Saúde de seus servidores foram implementados tanto pelo E. Tribunal de Justiça do Estado de São, Ministério Público do Estado de São Paulo, bem como, pelo Tribunal de Cotas do Estado de São Paulo, portanto, trata-se,  portanto, de medida em estreita obediências normas diretrizes legais, refletindo no interesse público, atuando preventivamente na condição do serviços executados na Administração. 



Decidindo matéria análoga, o d. juízo da Vara da Fazenda Pública – Comarca de Taubaté – Consignou: “(...) A instituição do benefício aos servidores da Câmara, por outro lado, não afigura afronta ao artigo 128 da Constituição Estadual, que prevê que “as vantagens de qualquer natureza só poderão ser instituídas por lei e quando atendam efetivamente ao interesse público e às exigências do serviço”, poios não há como negar que a boa saúde dos servidores públicos atende ao interesse público  e   às  exigências  do  serviço,  já  que  reverte  em  melhor  desempenho  das 
atividades, e, inclusive economia, já que previne afastamentos.(...)”  autos 1006788-83.2020.8.26.0625.
 

No mesmo sentido o Governo Federal fornece, desde 2006, plano de saúde a todos seus servidores, conforme inciso II do § 3° do art. 230 da Lei n. 8.112, de 11/12/90, que disciplina o Estatuto dos Servidores Públicos Federais. 
 

Portanto, não existem óbices jurídicos ou meritórios para aprovação da presente medida, que somente trará benefícios, sejam eles diretos ou indiretos, para o Município.
 R. Dr. José Alves, nº 129 - Centro
www.camaramogimirim.sp.gov.br
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